
 

CONTRATO Nº 502/2021

PROCESSO Nº 23106.113541/2019-32

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° 502/2021, QUE
FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA E
A EMPRESA THREETEK
SOLUÇÕES EM GEOMÁTICA
EIRELI .

 

CONTRATANTE - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB , fundação
pública, sediada no Campus Universitário Darcy Ribeiro - Asa Norte - Brasília-DF,
criada pela Lei 3.998, de 15/12/1961, instituída pelo Decreto 500, de 15/01/1962,
inscrita no CNPJ sob o n. 00.038.174/0001-43, neste ato representada pelo Diretor
do Centro de Informática, JACIR LUIZ BORDIM, nomeado pelo Ato da Reitoria Nº
1745 de 14 de dezembro de 2016, residente em Brasília/DF, portador da Carteira
de Identidade nº 6039519639 SSP/RS, CPF nº 598.934.430-91, credenciado por
delegação de competência por meio do Ato da Reitoria Nº 0747/2017 de 06 de junho
de 2017, e a empresa
CONTRATADA - THREETEK SOLUÇÕES EM GEOMÁTICA EIRELI, com sede na
 Rua Pinheiro Guimarães 115 - sala 205 - Bloco 1 - Botafogo - Rio de Janeiro - RJ, CEP.
22281-080, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 40.200.297/0001-53, neste ato
representada pelo seu representante legal, JOÃO CARLOS MARTINS DE LIMA
VASSALO, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 3.981.101-3 / IFP-RJ e do
CPF/MF nº 495.578.907-20, com base nos autos do processo Administrativo Nº
23106.113541/2019-32, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da inexigibilidade  nº 20010/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de cessão
de uso (acesso) do software eCognition Developer Bundle educacional.
1.2.  Objeto da contratação:

Item Especificação Quantidade Valor
unitário Valor total

1 1(um) licença do software eCognition
Developer Bundle educacional 01 R$

29.732,00
R$

29.732,00
TOTAL

 
R$ 29.732,00 (vinte e nove mil

setecentos e trinta e dois reais)
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2.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, e
somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de
1993.
 
3. CLAUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor referente ao direito de uso do software eCognition Developer
Bundle é de R$ 29.732,00 (vinte e nove mil setecentos e trinta e dois
reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação serão realizadas com base
nos empenho 2020NE804212 - ND: 449040.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizados mediante apresentação de fatura e deverão
ser efetuados em até 30 (trinta) dias corridos após o ateste da mesma.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da
data limite para apresentação das propostas.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente
contratação.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento
e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e
esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados sobre a
execução dos serviços;
9.2. Aplicar as penalidades cabíveis garantindo a prévia defesa;
9.3. Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar o
fornecimento dos serviços objeto da contratação, permitindo, quando necessário, o
acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências. Esses profissionais
ficarão sujeitos a todas as normas internas da UnB, principalmente as de segurança,
inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas
dependências;
9.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços
objeto da contratação, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro
próprio as falhas detectadas;
9.5. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na
execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com
as especificações e condições estabelecidas no Projeto Básico;
9.6. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a
execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando estiverem em conformidade
com as especificações e condições estabelecidas no Projeto Básico;
9.7. Homologar os serviços prestados, quando estiverem de acordo com o
especificado no Projeto Básico;
9.8. Efetuar o recebimento provisório no momento da finalização do serviço e
o definitivo no prazo máximo de 10 (dez) dias, após decorrido o prazo do
recebimento provisório. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após o
recebimento definitivo;
9.9. Solicitar, por escrito, durante o período de recebimento, a correção dos
serviços que apresentarem imperfeições ou não estiverem de acordo com a
proposta comercial e especificações técnicas do Projeto Básico;
9.10. Enviar à contratada as autorizações de fornecimento, por fax ou e-mail,
assegurando-se de que a contratada recebeu o documento;
9.11. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos advindos da utilização das
informações disponibilizadas por meio da solução causados pela Contratante a
terceiros;
9.12. Manter as marcas da Contratante e da solução visíveis nos sites que
utilizarem a solução ou referenciarem seus recursos, bem como em qualquer
material (apresentações, textos, etc.) que citar a solução e que venha a ser
apresentado em público;
9.13. Pagar à Contratada o valor estipulado para a solução, na forma do
contrato.
 

Contrato STI / CGESP / DACTIC 6122148         SEI 23106.113541/2019-32 / pg. 3



10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;
10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
10.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 8.666/93, a Contratada
que:

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. fraudar na execução do contrato;
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. cometer fraude fiscal;
12.1.6. não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
12.2.2. multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;
12.2.3. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação
da garantia, ainda que seja para reforço, aplicar-se-á multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
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máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do
contrato;
12.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.
12.2.5. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.2.6. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei
8.666/93, a Contratada que:

12.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
12.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93, e
subsidiariamente a Lei 9.784/99.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses
previstas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto
Básico.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em casos de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
13.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. indenizações e multas.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:

Contrato STI / CGESP / DACTIC 6122148         SEI 23106.113541/2019-32 / pg. 5



14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
 
18. CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Brasília/DF, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o
presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pela via Administrativa.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo
indicadas.
 

Pela FUB:
JACIR LUIZ BORDIM
Diretor do CPD/UNB

 
 

Pela CONTRATADA
JOÃO CARLOS MARTINS DE LIMA VASSALO

Representante legal da Threetek
Documento assinado eletronicamente por JOÃO CARLOS MARTINS DE LIMA
VASSALLO, Usuário Externo, em 21/01/2021, às 16:36, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da
Universidade de Brasília.
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Documento assinado eletronicamente por Jacir Luiz Bordim, Diretor(a) da
Secretaria de Tecnologia da Informação, em 22/01/2021, às 16:22,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Instrução da Reitoria
0003/2016 da Universidade de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 6122148 e o código CRC EB86E446.

Referência: Processo nº 23106.113541/2019-32 SEI nº 6122148
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